
 

PARECER Nº 2057, DE 2024, DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS E DE 

FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 187, DE 2024 

De autoria do deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir o 

documento de identidade funcional em formato digital para policiais militares, policiais civis e 

demais agentes de segurança pública do Estado. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas 

ou substitutivos. 

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 

18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação, de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários e de Finanças, 

Orçamento e Planejamento. 

Na condição de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento 

às determinações dos §§ 1º, 2º e 9º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta 

quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário. 

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de 

iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, 

ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, esses 

últimos do Regimento Interno. 

Quanto ao mérito, entendemos que o projeto é oportuno e merece prosperar. Seu 

objetivo consiste na proteção da vida dos policiais, sobretudo quando estão à paisana e são 

identificados como agentes de segurança por meio da visualização do documento físico que 

portam. 

No que diz respeito aos aspectos orçamentário e financeiro, o artigo 5º do projeto prevê 

a existência de dotações orçamentárias próprias, a serem suplementadas se necessário. 



 

Recursos, para tanto, ademais, poderão ser buscados nas leis orçamentárias anuais, nas 

dotações consignadas à Secretaria da Segurança Pública (órgão 18000). 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 187, de 2024. 

Delegado Olim – Relator 



 

 



 

 



 

 



 

 


